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     Assembleia Municipal 
 
 
 
  

ACTA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 
ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 27 DE JULHO DE 2006 

Acta n.º 8 
 
Ao vigésimo sétimo dia do mês de Julho do ano de dois mil e seis, reuniu em sessão 
extraordinária a Assembleia Municipal de Albufeira, pelas 21:40 horas, no Sala de 
reuniões do edifício dos Paços do Concelho, por convocatória de vinte de Julho, com a 
seguinte ordem de trabalhos: --------------------------------------------------------------- 
PONTO PRIMEIRO: Aprovação da acta da sessão de 27/04/2006; -------------------- 
PONTO SEGUNDO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal do 
projecto de Regulamento Municipal de Abastecimento de Água do Município de 
Albufeira, nos termos da alínea a) do n.º 2 do Art. 53º da Lei n.º169/99, de 18 de 
Setembro, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; --------------------------- 
PONTO TERCEIRO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da 
aquisição de serviços de manutenção e conservação dos campos de futebol municipais 
da Quinta da Palmeira na freguesia de Albufeira, da Nora na freguesia de Ferreiras e 
da Guia na freguesia da Guia – Concurso Publico; ------------------------------------------ 
PONTO QUARTO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da 
rectificação da escritura publica de aumento de capital social-subscrição de acções do 
“Imortal de Albufeira Futebol, S.A.D.”, nos termos da alínea m) do n.º 2 do Art. 53º da 
Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; - 
PONTO QUINTO: Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, da 
declaração de reconhecimento de interesse público municipal – Empreitada Sistema de 
Drenagem de São Rafael. -------------------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PRESENÇAS: --------------------------------------------------------------------------------
Feita a chamada constatou-se estarem presentes os seguintes membros da Assembleia 
Municipal: Carlos Eduardo da Silva e Sousa, Vítor José Cabrita Neto, Francisco João 
Magalhães Calhau, Paulo Alexandre Figueiredo Freitas, Fernando Vieira Vitória 
Cabrita, José Manuel Bota Sequeira, Carlos Duarte Vieira Gabriel, Ana Cristina 
Barreto da Assunção Patrício, Miguel Alexandre Correia Mesquita, Adriano Duarte de 
Horta e Nogueira Ferrão, Rui Miguel de Sousa Serôdio Bernardo, Manuel José 
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Guerreiro Gonçalves, Fernando Cabrita Neves, Vítor José Correia Maria Vieira, 
Cristiano José da Ponte Cabrita, Pedro Manuel Trovão Ferro, Maria Eugénia Xufre 
Baptista, Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro, Ricardo Jorge Coelho Clemente 
da Silva, os Presidentes das Juntas de Freguesia de Albufeira, Helder Manuel 
Rodrigues Sousa, de Ferreiras, Fernando Manuel de Sousa Gregório, da Guia, José 
Cabrita e de Paderne, Francisco Manuel Fernandes Guerreiro. --------------------------- 
O membro, Berto José Rita Palma, Presidente da Junta de Freguesia de Olhos d’Água, 
chegou pelas 21:45 horas. ------------------------------------------------------------------- 
Registou-se ainda, a presença do Sr. Presidente da Câmara, dos Vereadores em regime 
de permanência, António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino, e não 
permanência, Fernando Anastácio e Mário Alves. ------------------------------------------ 
FALTAS: Francelina da Luz Rodrigues Lourenço e Francisco José Pereira Oliveira. ---- 
SUBSTITUIÇÕES: Face aos pedidos de substituição apresentados pelos membros, 
Francelina Lourenço, Francisco Oliveira e Euridice Eugénia Mendes Vieira foi 
verificada a legitimidade e identidade dos elementos imediatamente a seguir na ordem 
da respectiva lista, os membros, Ana Cristina dos Santos Vieira e Nelson António de 
Melo. ------------------------------------------------------------------------------------------  
Havendo quórum (vinte e seis presenças), o Presidente da Assembleia inicia a sessão. 
------------------------------------------------------------------------------------------------  
PERIODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. ----------------------------------------------  
Margarida Ramos de Carvalho -  Boa noite, ao Sr. Presidente da Mesa da Assembleia, 
aos Srs. Deputados municipais e ao Sr. Presidente da Câmara. O que me trás aqui hoje 
é ainda a capacidade que nós temos, enquanto cidadãos, de protestar, de nos indignar, 
por algo que acontece neste concelho. Eu tenho uma casa em Albufeira, há trinta e tal 
anos, quando muitos dos Senhores ainda não existiam possivelmente, numa zona 
histórica de Albufeira, o chamado centro Histórico de Albufeira, Rua Cândido Reis, 
n.º8, 1.º Esquerdo. E o que me trás aqui hoje, para além da indignação do que se passa 
naquela zona é colocar uma questão ao Sr. Presidente da Câmara e depois uma 
advertência aos membros desta Assembleia. Sr. Presidente, a questão é tão simples 
quanto isto (quero uma resposta muito concreta e quero que fique gravado em acta, 
porque as coisas não vão ficar por aqui, portanto, eu estou desde já a colocar-me com 
toda a lealdade): Quero perguntar ao Sr. Presidente da Câmara, quando é que mandou a 
sua fiscalização para o ruído daquela rua? Como é possível transformar o centro 
histórico de uma cidade, quando em toda a parte do mundo se tenta reabilitar os 
centros históricos? Eu só pedia ao Sr. Presidente da Câmara que visse o Bairro Alto, 
em Lisboa, ou vá a Marbelha à zona histórica, onde porta sim, porta sim, são bares, 
onde as pessoas podem tranquilamente usufruir daquilo que é seu. Quando é que a 
fiscalização desta Câmara foi verificar o que se passa naquela rua até às quatro da 
manhã? A partir da meia-noite, nenhum daqueles bares está legal. Aqueles bares não 
têm insonorização. Aqueles bares têm as colunas encostadas às casas habitáveis e 
mais, aqueles bares intimidam as pessoas. Eu não tive medo antes do 25 de Abril, não é 
agora que tenho, mas quando alguém daqueles bares, me disse a mim e ao meu marido 
“quem não está bem muda-se”, alguma coisa vai mal em Albufeira. Eu não me vou mudar. 
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Todos os meus amigos abandonaram o prédio e eu vou ficar, porque eu sei quais são os 
meus direitos e, se esta Câmara não actuar, como deve fazer e como a Lei a obriga, Sr. 
Presidente, vamos assistir a transformar a zona nobre de Albufeira num “farwest” 
qualquer. Sr. Presidente, eu agradecia que num dia que tivesse menos trabalho, se 
dignasse, a partir das duas horas, passar na Rua Cândido Reis e verificar o que se 
passa. É a marginalidade total. É de manhã sairmos da porta e termos a rua coberta de 
garrafas e lixo. É assim que quer estar no “ranking” das melhores praias portuguesas e 
internacionais? Esta é a pergunta e quero que o Sr. Presidente me responda muito 
honestamente e diga como é que é possível, depois daquilo tudo que ali se passa e que 
tem vindo a piorar ano após ano. Eu todos os anos venho para a minha casa e nem que 
tenha que a fechar, não vou ceder a qualquer malabarista que apareça por Albufeira 
com os bares! Podem dar muito dinheiro à autarquia, mas não dão, concerteza, 
qualidade de vida, que esta terra já teve e que me fez apaixonar por ela e fazer dela a 
minha segunda cidade. Sr. Presidente, abriu há dias, um novo restaurante, um novo bar, 
com licença da Câmara para estar aberto até às quatro da manhã, isto é possível? Como 
é que é possível, esse mesmo bar, ocupar já mais de metade da via pública que devia 
ser para os peões (quando estiver pronta, não sabemos quando). Realmente se vamos 
discutir o que se passa em Albufeira, desde as placas de granito que não têm nada a 
ver com o Algarve, às palmeiras que são vegetação dos trópicos, mas não é isso que 
venho aqui discutir. Eu quero essa resposta muito clara, Sr. Presidente o que é que vai 
fazer? Que compromissos estão feitos para que isso possa acontecer? Quando abrem 
as janelas, não têm os bares insonorizados e transformam aquilo numa zona de 
marginalidade. A segunda questão, é dirigida a esta Assembleia e, eu já fiz parte de 
muitas Assembleias em Coimbra, de onde sou. A minha pergunta é, se esta Assembleia 
tem cumprido o papel fiscalizador, a que é obrigada? Obrigada. --------------------------   
Manuel Nascimento – Apresenta a sua intervenção (doc.1). ------------------------------- 



 4                       



 5                       



 6                       



 7                       

 



 8                       

 
O Presidente da Assembleia pergunta se mais alguém do público quer intervir. Não 
havendo mais intervenções por parte do público, passa a palavra ao Sr. Presidente da 
Câmara, para responder aos munícipes. ----------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Boa noite à mesa, aos deputados municipais e a todos os 
munícipes. Em relação à intervenção do arquitecto Nascimento, extensa e obviamente 
cheio de razão naquilo que diz no âmbito de arquitecto, há pontos que concordo 
consigo, mas pela generalidade e termos que usou referir, obviamente que será objecto 
de análise e não será objecto de resposta, porque os pontos são muitos e como deve 
calcular é impensável dar aqui resposta a todos eles. Relativamente à da Sra. D. 
Margarida Ramos de carvalho, que me pediu uma resposta concreta e objectiva, 
estamos a falar de uma rua que, com virtudes e defeitos, está sujeita a um horário que 
está em vigor há cerca de dez anos. Não é um horário recente. Os horários de 
estabelecimentos e similares, têm como base um regulamento que vem de 96/97, em 
que está lá claramente definido que, os horários dos bares de Inverno são até às três 
da manhã, de verão e fins-de-semana da Páscoa são até às quatro da manhã. 
Entretanto há diferença entre aquilo que é o horário, o ruído, a questão da via pública 
e daquilo que é toda essa incomodidade. A Câmara Municipal tem procurado encontrar 
formas de minimizar esses incómodos, daí, há cerca de três ou quatro anos teve de 
formar técnicos com o objectivo de fazer as medições. Passados o tempo da formação, 
esse técnico acabou por sair da câmara e essas medições e trabalho, tem sido feito em 
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conjunto com a Direcção Regional da Energia. Essa Direcção tem o feito, a pedido de 
determinados moradores e em locais onde as queixas são mais evidentes. Neste caso 
concreto, em relação à Rua Cândido Reis, este ano, ainda não foi feita nenhuma 
medição. Este momento estamos a preparar um documento, com os técnicos que têm 
trabalhado nesta matéria, com o objectivo de identificar e ao mesmo tempo exigir o 
cumprimento da Lei. Esse documento, penso que sairá na segunda-feira. Há aqui duas 
questões que têm a ver com o ruído proveniente dos estabelecimentos e o ruído na via 
pública e fora dos horários normais. Aqui à responsabilidade da autarquia, mas também 
há responsabilidade daquilo que é o uso e o abuso da insegurança e eventualmente 
aquilo que são os excessos fora dos estabelecimentos e como sabe, essa competência é 
das Forças de Segurança. São duas questões completamente distintas. Estou de 
acordo e entendo e é por isso que ontem e ainda hoje, estivemos a trabalhar com o 
objectivo de notificar pessoalmente cada um dos estabelecimentos e exigir o 
cumprimento da Lei, face às normas em vigor. Alguns já têm tido essa sensibilidade e 
outros vão, concerteza, ter que o fazer. Utilizou um termo”que compromissos é que 
estão a ser feitos”, digo-lhe, olhos nos olhos, não há compromisso com ninguém no 
sentido de os deixar funcionar assim, há apenas um histórico desta cidade, que tem 
infelizmente razões, que nem tudo é positivo, há questões menos positivas e, eu 
acredito e aceito que o ruído é uma das questões mais complicadas de gerir e além da 
Cândido Reis, temos também a Sá Carneiro, que é outra das zonas que nos preocupa, 
porque tem a incomodidade de quem lá reside e a escolhe como destino de férias. 
Portanto, o que está aqui em causa, é exactamente esse equilíbrio. Nesse contexto e 
tendo em conta a sua intervenção e obviamente aquilo que estava previsto, vai ser 
feito um despacho com um objectivo muito claro, de que sejam cumpridas todas as 
normas e regras. -----------------------------------------------------------------------------     
Margarida Ramos de Carvalho – É para dizer que não é verdade. Como lhe disse, vivo 
naquela casa em período de férias, há trinta e tal anos. Não é verdade que a hora de 
encerramento tenha sido às quatro da manhã, primeiro ponto. Segundo Ponto: O Sr. 
Presidente tem de ter consciência, se andou a gastar dinheiro de todos nós para 
preparar técnicos e eles se foram embora, só tem que preparar outros. Terceiro 
ponto: O Sr. Presidente sabe melhor do que eu, porque exerce estas funções, que a Lei 
obriga, ao passar uma licença, que ela tenha as condições de insonoridade. Nenhum 
daqueles bares tem essas condições e portanto, a Câmara tem autoridade e com o 
acréscimo que lhe foi dada pelas novas leis do Ambiente, para mandar fechar. Nunca o 
fez! Quanto aos desacatos na via pública, eu no ano passado, e a Guarda Republicana 
tem-no registado, chamei-a dez vezes, durante o mês de Julho. E o que é que se 
passa!? Eles vêem-nos sair (ouvem a patrulha), avisam-se uns aos outros e o som 
desaparece, depois a patrulha afasta-se e eles, na maior galhofa, voltam. Sr. 
Presidente, isso não é maneira de tratar as pessoas que pagam a sua contribuição 
autárquica e os seus impostos, de que as Câmaras também beneficiam, que eu saiba vão 
buscar exactamente o dinheiro. Quando eu falei (e não foi insinuação nenhuma) em 
compromissos, na verdade eles pagam mais do que eu, concerteza, mas não pagam 
quando, por exemplo, a Câmara permite que num espaço onde cabem duas mesas, 
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colocarem dez ou doze. Eu tenho de afastar a mesa e pedir aos clientes, para sair da 
minha própria casa. Sr. Presidente, isto não se passa em mais parte nenhuma do país. 
Tenho muita pena, gosto muito desta terra e acho que ela não merece o que está a 
acontecer. Agradeço a sua afirmação, para a semana então vamos ver, eu cá estarei. 
Se não, tenho muita pena, mas espero as horas que forem precisas para o Sr. 
Presidente me receber, para lhe dizer o que aconteceu. Obrigada. ----------------------- 
Não havendo mais intervenções o Presidente da Assembleia passa a palavra ao Primeiro 
Secretário, para a LEITURA RESUMIDA DA CORRESPONDÊNCIA, que fica 
disponível para consulta, por parte dos membros da Assembleia. ------------------------- 
Terminada a leitura da correspondência, o Presidente da Assembleia dá inicio ao 
Período da Ordem do Dia. -------------------------------------------------------------------   
 

ORDEM DO DIA 
PONTO PRIMEIRO 

Aprovação da acta da sessão de 27/04/2006; --------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
Não havendo intervenções por parte dos membros, passa-se à votação. ----------------- 
VOTAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: zero (0) ----------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: uma (01) Berto Palma ---------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e três (23) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Pedro 
Ferro, Nelson de Melo, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Carlos Silva e Sousa, 
Francisco Calhau, Paulo Freitas, José Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, 
Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria 
Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder Sousa, José Cabrita e Fernando Neves. ----------- 
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes ------------------------ 
Não estavam presentes na sala dois membros, Ana Vieira e Francisco Guerreiro.   
 

PONTO SEGUNDO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal do projecto de 
Regulamento Municipal de Abastecimento de Água do Município de Albufeira, nos 
termos da alínea a) do n.º 2 do Art. 53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro, na 
redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; ------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. --------- 
Ricardo Silva – Não foi assente, mas posso falar. Em primeiro lugar, quero agradecer a 
oportunidade de fazer parte desta Comissão. Julgo que ela funcionou dentro do 
possível, apesar de ainda não ter uma cultura de trabalho em Comissão, mas acho que é 
um princípio. Sobre o trabalho da Comissão, ela apresenta cinco pontos de alteração, 
que foram consensuais. Dos cinco pontos, quatro dos quais nós apresentamos as 
propostas, mas de qualquer modo fica há quem daquilo que gostaríamos que fosse. 
Nesse sentido, esta proposta é um pouco vaga. Seria mais pertinente começar com 
outra metodologia, fazer uma exposição sobre aquilo que achamos do regulamento. ---- 
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No art. 2º, onde diz: ”nos limites da sua área de jurisdição” a Comissão apresenta a 
proposta para ser retirado, na medida em que o fornecimento sai fora da sua área de 
jurisdição. ------------------------------------------------------------------------------------ 
No art. 5º, ponto 2: “a CMA poderá estabelecer protocolos com outras entidades ou 
associações de utentes, nos termos da Lei.” Quando sugeri que deveria ser retirado, 
não foi assim entendido pelos meus colegas. Achamos que fica por esclarecer o que se 
pretende, quais protocolos, porque razões. Fica aqui uma indefinição que achamos que 
deveria ser definida, para termos uma certeza maior. ------------------------------------ 
No art.7, ponto 25: “dispor de serviços de cobrança ou mandatar terceiros para esse 
efeito...” Nós propomos que seja retirado “terceiros para esse efeito”. ----------------- 
No art. 57º, ponto 3: “Os proprietários ou usufrutuários de prédios com contadores já 
instalados, à data da entrada em vigor do presente Regulamento, sem as condições 
referidas nos pontos anteriores, deverão promover a execução de caixas para 
instalação de contadores nas referidas condições, sob pena de, não o fazendo, a 
Entidade Gestora executar a obra e debitar o seu custo aos proprietários ou 
usufrutuários dos prédios”. Esta questão foi debatida em Comissão, concordou-se em o 
retirar, na medida em que ela não parece constitucional, ou seja, este regulamento não 
irá para pessoas que terão as situações regularizadas e então foi consensual e vem na 
proposta da Comissão para ser retirado. --------------------------------------------------- 
No art. 67º, ponto3: “Nos casos de pequenas alterações das redes de distribuição 
interior, pode a Entidade gestora autorizar a apresentação de documento onde se 
indique o calibre e extensão das canalizações interiores que pretendam instalar e o 
número e localização dos dispositivos de utilização.” No ponto 4 diz: “Nenhuma rede de 
distribuição interior de água poderá ser executada ou modificada, sem que tenha sido 
previamente autorizada, nos termos do Regulamento”. Ou seja, entra em contradição 
com o número anterior. Esta questão, na Comissão, não foi consensual e ficou para 
mostrar que alguns de nós não concordamos com esta situação. -------------------------- 
No art.68º, alínea l): “Outros pormenores necessários à boa interpretação do 
projecto”. Foi por mim apresentada na Comissão e designou-se alterar para “Outros 
desenhos de pormenor”, na medida em que, “pormenores necessários” é muito vasto e 
ficamos sem saber do que se trata. --------------------------------------------------------- 
No art. 79º, ponto 4: “Poderão ser elaborados contratos temporários para 
fornecimento de água para feiras, exposições, parques de diversão, circos, etc., desde 
que estes eventos estejam aprovados pela CMA”. O “etc.”, julgo que não cabe bem aqui 
no regulamento, nesse sentido achamos que deveriam repensar o que poderia ser 
utilizado no seu lugar. ------------------------------------------------------------------------ 
No art. 97: “Avaliação de consumos” e art. 98º: “Correcção dos valores de consumo”. 
Achamos que o 97º já contempla a incorrecção dos valores de consumo. Ou seja, 
deveria ser eliminado o 98º e o 97º deveria ser chamado de “Avaliação e correcção dos 
valores de consumo”. ------------------------------------------------------------------------- 
No art. 100º. Ponto 2: “Em caso de mora de pagamento, a Entidade gestora notificará, 
por escrito, o utente para proceder à regularização da situação, concedendo-lhe um 
prazo para o efeito”. Qual prazo? Não está estipulado! ----------------------------------- 
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No art. 116º e art. 117º: Achamos que são questões óbvias, logo não achamos 
necessária a sua inclusão. -------------------------------------------------------------------- 
Tenho dito. Esta é a exposição do Partido Socialista, achamos que há aqui situações um 
pouco ambíguas. Assim sendo e não tendo sido possível na Comissão acrescentar 
algumas alterações, nesse sentido o Partido Socialista abstêm-se na votação deste 
Regulamento. --------------------------------------------------------------------------------- 
Carlos Gabriel – Fico surpreendido com esta posição. Tendo feito parte desta 
Comissão, nomeadamente com o membro da Bancada do PS, chegamos ao final, cerca da 
uma e tal da manhã, com uma proposta de alteração ao Regulamento. Decidimos que era 
essa proposta que vinha a esta Assembleia para ser discutida, aprovada ou não. Fico 
surpreendido, agora, quando aparece mais pontos para além daqueles que nós 
acordamos entre os três. Portanto, estou simplesmente pasmado. Acrescento que não 
estarei disponível para fazer parte de mais nenhuma Comissão com este Senhor 
membro da bancada do PS, porque foi tempo perdido. ------------------------------------- 
Francisco Calhau – Eu acho que, quando uma pessoa integra uma Comissão e não está de 
acordo com as decisões da Comissão, só tem uma coisa a fazer, informar que sai da 
Comissão. Também fico muito admirado, se foi como o que aqui foi mencionado, que se 
chegue a um acordo na Comissão, não se tome uma posição dizendo frontalmente que se 
está contra esse acordo e depois se venha aqui apresentar um conjunto de propostas e 
sugestões que não têm nada a ver com aquilo quer foi acordado em Comissão. Se é 
assim, fico muito espantado. ---------------------------------------------------------------- 
Fernando Neves – Pessoalmente, não considero tempo perdido as horas que nós 
tivemos reunidos no Gabinete da Assembleia Municipal. Não o considero, porque 
trocamos impressões, temos alguns pontos consensuais e foi elaborado esta proposta 
com cinco pontos de alteração, consensuais. Também não considero que foi uma 
Comissão, digamos que, foi um grupo de trabalho. E a CDU, pôs a sua posição, muito 
clara, desde o princípio. A CDU está completamente contra a privatização da água e 
disse-o aos membros do grupo de trabalho. Há outra coisa que a CDU quer aqui 
afirmar: se neste Regulamento da Água desta Câmara Municipal, chegarmos a um 
consenso de retirar dois artigos, nós votamos favoravelmente esta proposta de 
Regulamento, se não forem retirados, votaremos contra! São: o art. 2, n.º3 e o art. 5º 
n.º 2. Se não forem retirados, não faz sentido da nossa parte, votar favoravelmente 
este Regulamento, mesmo com as alterações da Comissão, apesar de haver mais ou 
menos um consenso neste grupo de trabalho. Não vou entrar em polémica, porque a 
análise feita pelo Ricardo Clemente, os pontos que ele focou aqui, são pontos que ele 
focou na tal reunião e era a posição do partido Socialista. Também a CDU tem um 
ponto de vista diferente. Não é, de facto, o documento que nós combinamos. O que o 
Sr. Ricardo Clemente aqui afirmou, são posições do Partido Socialista, penso eu, ou 
então individualmente. -----------------------------------------------------------------------   
Ricardo Silva – Eu estou disponível para fazer parte de qualquer Comissão, mas essa 
não é a questão. Fazendo um pouco a análise da nossa parte, houve uma boa discussão, 
da qual saíram estes cinco pontos. Ou seja, perante os outros todos que foram 
apresentados, foram estes os únicos consensuais. Naturalmente que é muito vasto 
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daquilo que o Partido Socialista quer. Nesse sentido, sou abrigado a apresentar aquilo 
que vai na alma do partido Socialista relativamente a este Regulamento. Caro colega, 
não fique admirado com a situação, porque de facto nós trabalhamos, não foi tempo 
perdido, mas daquela Comissão, o único trabalho possível que saiu, foi esse. Nem eu, 
nem o Sr. Neves, iríamos tomar uma atitude mais agressiva, para que você aceitasse as 
nossas propostas. O trabalho feito e possível, é esse que está ai, mas nós queremos 
mais. ------------------------------------------------------------------------------------------   
Vitor Neto – Eu percebo qual é o problema, porque de facto, Comissões não substituem 
a Assembleia. Não é obrigatório, as Comissões chegarem a um consenso sobre tudo. É 
extremamente positivo que tenhamos chegado a um consenso sobre cinco pontos e 
esses cinco pontos foram apresentados, se nas outras matérias não há consenso e nós 
consideramos que o espírito de fundo deste documento pode não nos agradar 
totalmente, não vejo porque isso seja incompatível com o não aprovar individualmente o 
documento. Pensamos que, deve ser feito um esforço de aproximação, o qual foi feito, 
se não tivesse sido feito, provavelmente estaríamos contra, assim vamo-nos abster. 
Quer dizer que não nos opomos a este documento (seria aprovado de qualquer 
maneira). Eu acho que, o bom espírito democrático, não põe em causa o trabalho que 
considero positivo, da Comissão. Chegamos a acordo em cinco pontos. Não chegamos 
sobre dez. Esses cinco são positivos, mas não nos agrada totalmente. Qual é o 
problema? Não votamos contra, abstemo-nos. Não temos uma posição de contra, temos 
algumas dúvidas, algumas reservas. Esta é a nossa posição, que é uma posição de bom 
senso, de aceitarmos do ponto de vista democrático. -------------------------------------- 
Francisco Calhau – Eu acho que não estamos a criar polémica nenhuma à volta da 
questão. O que eu disse foi que na sua intervenção inicial, um membro que integra a 
Comissão, tomou uma posição pessoal sobre o Regulamento e, não mencionou a sua 
posição, a favor do consenso geral, dentro dessa Comissão. Isso, deixou-nos um bocado 
admirados. Chega-se à conclusão então, que há duas posições dentro da Comissão, uma 
posição do Partido Socialista, mais crítica sobre o Regulamento, mas que depois, 
também aceita uma posição de consenso dentro da Comissão. Agora, gostávamos de 
saber, é se efectivamente, o Partido Socialista apoia esta posição de consenso que 
está em cima da mesa. -----------------------------------------------------------------------  
Carlos Gabriel – O início da intervenção do deputado do Partido Socialista foi errada, 
na medida em que começou por falar em nome da Comissão e não o podia fazer. Se iam 
analisar o Regulamento, fazia o seguinte: analisávamos a proposta formulada pela 
Comissão e a seguir analisávamos o Regulamento. É natural que tenham posições 
divergentes, como a CDU as tem, o que se passou aqui foi que, quem deveria falar era 
um representante da Comissão, falou o Ricardo, portanto, a partir desse momento 
falou em nome da Comissão e, ao falar em nome da Comissão, juntou o nosso trabalho 
feito em Comissão, com a posição do Partido Socialista. Aí é que está o erro, deveriam 
ter separado “o trigo do joio”. Uma coisa, foi o nosso trabalho em Comissão, outra 
coisa, é a nossa posição. É ai que eu me sinto insultado, com o tempo que perdi, porque 
estão a juntar a vossa posição com o meu trabalho na Comissão. A partir do momento 
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que se separa o trabalho da Comissão com a posição de cada partido, tudo bem, vamos 
embora. --------------------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Neves – Não quero entrar em polémica sobre este ponto, porque nós também 
temos uma posição. Se for retirado do Regulamento estes dois pontos que nós 
apontamos, votamos a favor do Regulamento, em caso contrário, votamos contra, 
apesar de consensualmente no grupo de trabalho, termos estado de acordo com as 
cinco alterações que aqui foram apresentadas por o grupo de trabalho. Ao pedirmos 
para serem retirados estes dois pontos e se não houver consenso neste aspecto, eles 
se mantiverem lá, não faz sentido votarmos a favor destes dois pontos e votarmos 
favoravelmente aos do grupo de trabalho. Naturalmente, num caso destes (peço 
desculpa ao Dr. Vitor Neto) a história da abstenção, ou se vota contra, ou não vota. 
Essa história de se abster. É a minha posição sobre o assunto: não tem nada de se 
abster, ou se vota contra, ou se vota a favor. ----------------------------------------------   
Vitor Neto – Em primeiro lugar, eu acho que o deputado Ricardo Clemente, não falou 
em nome da Comissão. Ele não disse que ia falar em nome da Comissão. Em segundo 
lugar: quero dizer ao meu colega da CDU que ele que decida lá pelo seu partido e deixe 
que os outros decidam na sua casa. Cada um tem a posição que tem, não tem nada a ver 
com isso. --------------------------------------------------------------------------------------  
Fernando Neves – Apenas dei a minha opinião relativamente à questão. É a posição da 
CDU, porque não costumo falar individualmente. E respeito a sua posição, assim como a 
da bancada do Partido Socialista. ----------------------------------------------------------- 
Ricardo Silva – Não queria entrar em polémica, longe disso. Só queria deixar assente o 
seguinte: gostei do trabalho, mas há uma pequena diferença, eu sou exigente e gosto 
das coisas bem feitas e quando vejo que não é possível, muitas das vezes levar a cabo 
esse trabalho, a exigência e para que fique sempre melhor feito, por vezes consegue-
se aquilo que se consegue. Está aí. Ponto final. --------------------------------------------- 
Fernando Neves – Na reunião do grupo de trabalho não houve problema nenhum, 
estivemos a conversar, cada um expôs a sua opinião, deu o seu parecer e chegamos a 
este consenso que está aqui, ninguém pode dizer o contrário. Agora, nós CDU, também 
achamos que deveriam ser retirados estes dois pontos, porque apontam (podemos 
estar enganados), para uma futura privatização da água. Sobre este assunto não há 
mais nenhuma posição, somos contra. Toda a gente sabe disso. A CDU fez uma 
proposta, se retirarem estes dois pontos, votamos a favor. Não precisam do nosso 
voto, mas a nossa posição política tem de ser definida aqui. ------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Neste art.2º n.º3, quais dos dois n.º3, é que é? Estou aqui 
a ver dois n.º3. ------------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Neves – “A água fornecida pelo Município de Albufeira é adquirida nos 
termos do Contrato de Concessão entre o Estado e a empresa Águas do Algarve, S.A, e 
nos termos do Contrato de Fornecimento entre o Município e aquela entidade 
concessionária, pelo tempo que aqueles contratos durarem.” ----------------------------- 
Presidente da Assembleia – E qual é o número seguinte? ---------------------------------- 
Fernando Neves – É o n.º3. Tem razão, existem dois números três. ---------------------- 
Presidente da Assembleia – E o outro qual é? ---------------------------------------------- 
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Fernando Neves – É o n.º2 do art.5º. ------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – É uma proposta? Posso consubstanciá-la como tal? --------- 
Fernando Cabrita – Eu, á partida também não estou de acordo com a privatização da 
água. Isto da privatização da água é um problema tão polémico, que uma determinada 
Câmara do Alentejo, já justificou uma enorme deserção entre o Presidente, que era de 
facto do Partido Comunista, da CDU, é o próprio partido Comunista. É sabido, veio nos 
jornais. --------------------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Neves – também sabe a resposta que o Secretário Geral do PC deu, sobre o 
assunto?! ------------------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Cabrita – Sei, eu informo-me. O Sr. Fernando Neves e com muito respeito 
pela opinião dele, torna estas coisas extremamente simples. Ou é preto, ou é branco. 
Ou se vota a favor, ou se vota contra. Abstenção não é um modo de votar. Estamos 
voltados para o dilema, para o Califa, relativamente à questão da biblioteca de 
Alexandria. Estes livros dizem o quê? Dizem: o Alcorão que nessa altura não são 
precisos, ou então dizem ao contrário do que diz o Alcorão, nessa altura são de facto 
blasfemos, têm de ser queimados. Portanto, foram queimados. Esta questão de se 
votar, ou favoravelmente numa, ou forçosamente noutra, é uma maneira demasiado 
simplista de votar e os meus métodos e penso do partido Socialista, pelo menos 
enquanto eu me sento neste partido, bem, que as coisas sejam assim consigo, porque 
elas não são. Eu não vejo grande problema aqui no n.º2 do art.50º, onde se diz que a 
Câmara Municipal de Albufeira poderá estabelecer protocolos com outras entidades ou 
associações de utentes nos termos da Lei, isto porque, ainda penso que a Lei está à 
frente dos Regulamentos. Não temos de ter medo de aprovar um Regulamento que 
amanhã não esteja em conformidade com a Lei. Se estiver em conformidade com a Lei, 
é legal, se não estiver, o regulamento está sempre a trás da Lei. Portanto, neste caso, 
não me faz muita impressão, penso que as entidades, quaisquer que elas sejam, 
inclusivamente as privadas, podem desempenhar aqui um determinado papel. Isto não 
significa forçosamente a privatização da água. Quem somos nós, daqui a um ou dois 
séculos, é capaz de ser. De qualquer forma, acho que a água é um bem público, poderia 
continuar a ser gerida por entidades públicas. Tudo havia, não penso que isto seja uma 
manifestação forçosa disso. Também pode acontecer, e aqui dou alguma razão à 
intervenção do Sr. Fernando Neves, onde se diz que a água fornecida pelo município de 
Albufeira, é adquirida nos termos do Contrato de Concessão da empresa Águas do 
Algarve S. A, que amanhã poderão, quem sabe, ser totalmente privatizada e então terá 
concerteza um papel muito mais importante nesta questão e aí podemos eventualmente 
e sem estarmos a ter a pretensão de comandarmos os destinos da evolução das águas 
do Algarve S.A, poderemos estar a caminhar para uma privatização. Mas vamos 
esperar, quem manda nisto, apesar de tudo, é a Lei. E que a Lei imponha alguns 
requisitos, que haja de respeitar, para que não se dê assim sem mais nem menos, a 
privatização. Outros pontos que aqui foram apontados, levam-nos a pensar que este 
Regulamento, da iniciativa da Câmara Municipal PSD, que legitimamente no uso do seu 
poder, por ter sido legitimada pelo voto popular, resolve fazer este Regulamento. Não 
quer o Partido Socialista estar perfeitamente amarrado nisso, não tem forçosamente 
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de o respeitar, pode estar à vontade para amanhã, se algum ponto for criticado, no 
nosso ponto de vista, acontecer nesta questão das águas, não queremos estar 
amarrados a este regulamento. Por isso, penso que a posição de abstenção é racional e 
deve ser aceite. Estas coisas devem ser aceites, em democracia. Não é obrigatório e 
embora compreendendo raciocínios mais rápidos e objectivos e tirando a “ganga” para 
fora, que é a questão da abstenção (talvez por ser uma coisa considerada ser de outra 
personalidade, não tem um lado tão radical, nem fundamentalista), mas podemo-nos 
manter um pouco à margem. Eu devo dizer que não gosto muito de me abster, mas 
nesta questão penso que é a posição mais sensata e mais correcta. Por isso, penso que 
é perfeitamente pensável a abstenção. Ele sempre seria aprovado, mas sem a maioria, 
fá-lo-ão, nós desvinculamo-nos disso. -------------------------------------------------------  
Francisco Calhau – Eu queria centrar a discussão, novamente, á volta do consenso. 
Trabalharam nesse consenso em torno de uma proposta, que agora se pretende votar, 
ou votamos a posição de consenso que saiu da Comissão. Nós, pessoalmente, também 
temos dois pequenos ajustes que consideramos que não contrariam o sentido do 
consenso que foi obtido na Comissão e que se baseiam na defesa dos interesses dos 
próprios munícipes. Uma delas é o art. 57º n.º3, em que entendemos que se deve 
salvaguardar a situação relativa aos contadores já instalados. Nessa situação, se não 
houver obras, como acontece com os contadores da electricidade, que obrigam ao 
licenciamento da Cãmara, esses contadores manter-se-ão onde estão, portanto não faz 
sentido ir obrigar as pessoas a alterar os contadores. É uma das propostas que nós 
achamos que refina um pouco, sem alterar nem adulterar o trabalho da Comissão. A 
outra, é uma pequena clarificação no art.86º, em que se pretende no ponto dois 
clarificar que se está a referir aos escalões de prestação mensal. Entendemos que não 
fica mal, a favor do munícipe, definir que os escalões que estamos a falar, são escalões 
de aplicação mensal. Isto está implícito, mas fica mais claro. Não é obrigatório, apenas 
entendemos que pode ajudar e não adultera de forma alguma, o princípio de consenso 
que foi obtido pela Comissão. Voltamos a centrar a proposta no trabalho da Comissão, 
que aliás, gostaria de dizer que pelas indicações que temos e a acta transcreve isso, o 
Sr. deputado Vitor Neto também defendeu que achava muito positivo existir uma 
Comissão para tratar deste assunto. Entendemos que, se o trabalho da Comissão é 
importante, se o Partido Socialista o considerou importante, não faz sentido, agora, 
estarmos a centrar a discussão fora daquele consenso que foi obtido na Comissão. Por 
outro lado, com o devido respeito pela posição politica que o Sr. Fernando Neves 
acabou de expressar, estamos de acordo também e até porque somos leigos nessa 
matéria, mas ouvi com muita atenção o que o Dr. Francisco Cabrita disse, parecendo-
me claro que a aprovação do Regulamento não vem impor, naturalmente, a privatização 
do fornecimento de água. São questões completamente diferentes e mesmo que não 
esteja claro no regulamento, o votar o Regulamento não implica que estejamos a votar 
a privatização da água. Existem Leis e essa Leis são superiores ao Regulamento, 
portanto, não é o Regulamento que vai alterar isso. Também entendemos, que essa 
preocupação na posição politica, fica salvaguardada na base deste esclarecimento que o 
Dr. Fernando Cabrita deu e que subscrevo, sobre essa matéria. -------------------------- 
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Fernando Neves – Esta discussão já está a ir um pouco para além daquilo que deveria 
ir, embora sejam pontos importantes. O Dr. Fernando Cabrita “abla” malabarismo, 
tenta confundir as coisas. Aquilo que eu disse em relação ao partido Socialista deve 
ter interpretado mal. Eu respeito a posição do Partido Socialista e não só, também de 
uma pessoa em singular. Eu respeito a vossa posição, assim como vocês devem 
respeitar a nossa, apesar de estar aqui só uma cadeira e não uma bancada. O que eu 
quis dizer, o Senhor não apanhou, apesar de ter todo esse malabarismo. Eu quis dizer, 
em termos políticos, se o partido Socialista estivesse além (na Mesa), iria votar 
favoravelmente, mas agora está do lado oposto. Nós sabemos como é. Tudo isto é 
malabarismo político. A minha intenção não foi essa que o Senhor quis dar a entender. -  
Carlos Gabriel – Sobre a nossa proposta de alteração, surgiu agora uma outra no 
art.86º, n.º2. No fundo, seria substitui, apenas com duas palavras a alteração que nós 
propusemos no art.96º. Nós propusemos no art.96º, que a atribuição de escalão será 
dividindo a leitura pelo número de meses da mesma e se no art.86º pusermos “o 
consumo doméstico refere-se às habitações e terão cinco escalões, que serão 
mensais”, ficará salvaguardado que os escalões serão mensais e assim já não será 
necessário acrescentar uma frase ao art.96º. Sobre o art.2º e que quase não se falou, 
nós sugerimos essa alteração, mas ficamos com algumas dúvidas. Retirar “nos limites 
da sua área de jurisdição”, porquê? Porque à conhecimento, que existem contadores 
noutros concelhos que estão a ser fornecidos pelo concelho de Albufeira. Acho que a 
Assembleia se deveria prenunciar relativamente a esta alteração. Nós achamos que 
deve ser retirado. --------------------------------------------------------------------------- 
Vitor Neto – É apenas para tranquilizar o nosso amigo Fernando Neves. Aqui não há 
malabarismo. Em primeiro lugar, porque não é nenhum circo, é a Assembleia Municipal, 
e em segundo lugar, se nós estivéssemos daquele lado, não era esta a proposta que 
faríamos. -------------------------------------------------------------------------------------   
Pedro Ferro – Pedia um esclarecimento ao Sr. Francisco Calhau, à bancada do PSD, 
sobre o que defenderam à pouco. Se vocês propunham a supressão do n.º3 do art.57º: 
“Os proprietários ou usufrutuários com contadores já instalados à data de entrada em 
vigor do presente Regulamento...” De facto, é fazer uma aplicação retroactiva sobre 
situações que já estão localizadas. Vocês propõem a supressão deste artigo na sua 
globalidade? ---------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Calhau – Propomos uma alteração. ----------------------------------------------- 
Pedro Ferro – Este artigo está aqui a mais. Tem de ser automático. Todo o projecto 
tem de obedece ás normas. ------------------------------------------------------------------  
Francisco Calhau – Nós propomos um acréscimo que altera completamente esse 
sentido. “Os proprietários ou usufrutuários de prédios com contadores já instalados, à 
data da entrada em vigor do presente regulamento, sem as condições referidas nos 
pontos anteriores...” e agora dizemos o seguinte: “no caso de obras nos seus prédios 
sujeitas a licenciamento municipal”, então aplica-se isto. ----------------------------------  
Pedro Ferro – Outra questão: Se no art.67º, ponto 3 e ponto 4, há uma contradição 
entre os dois pontos, onde se refere, “Nos casos de pequenas alterações das redes de 
distribuição interior, pode a Entidade Gestora autorizar a apresentação de documento 
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onde se indique o calibre e extensão das canalizações interiores que pretendam 
instalar, e o numero e localização dos dispositivos de utilização” e depois diz “Nenhuma 
rede de distribuição interior de água poderá ser executada ou modificada...” Numa diz 
que pode e noutra diz que não pode. Além disso, estas pequenas alterações têm a ver 
com aquilo que está no D.L. n.º 555, do licenciamento municipal, prevê que as alterações 
interiores, não estão sujeitas nem a autorização nem a licenciamento municipal, só 
estão sujeitas a uma informação ao município das alterações a nível arquitectónico, não 
ao nível de especialidades. Ou seja, isto entra em contradição, na minha opinião e não 
sou jurista. Portanto, daí a minha questão, se vocês prevêem essas alterações. --------- 
Presidente da Assembleia – Tenho a lamentar que esta Comissão não tenha clarificado 
tudo muito bem, para que as questões tenham vindo bem arrumadas para esta 
Assembleia, com aquilo que eram elementos de consenso, com aquilo que eram 
elementos de dissonância e que todos tivessem contribuído com propostas concretas 
para este Regulamento. Aquilo que eu sinto, é que os trabalhos foram perfíctos, mas 
foram incompletos. Da análise feita, isso só pode ser imputado aos membros da 
Comissão e a nós todos, membros da Assembleia Municipal, que não fizemos aquilo que 
nos competia, que era ler o Regulamento muito bem para virmos com as propostas 
arrumadas. Temos uma proposta que veio da Câmara e essa proposta, evidentemente, 
não temos que ficar com ela e podemos com toda a liberdade, cada um de nós, propor 
as suas alterações. Não podemos deixar que o município fique sem Regulamento. Eu, no 
meio desta confusão toda, vou arrumar as ideias em relação às propostas que existem, 
para colocar a votação. Suspendia a sessão por cinco minutos. Há algo que estou a 
pensar aqui introduzir, é a faculdade de esta Assembleia Municipal poder, num período 
de seis meses, por exemplo, por sua iniciativa, pedir a revisão deste Regulamento. 
Porque, se de facto considero, uns são motivos de abstenção, outros são motivo de 
contra, outros já se contradizem um pouco em termos de propostas, até nos 
arriscamos a quebrar a harmonia que o documento bem ou mal terá. Penso, por a 
votação a proposta que vem da Câmara, tal e qual como ela está apresentada, seguindo-
se de cada uma das propostas de alteração, uma será da Comissão, outra do Sr. Neves, 
outra do PSD e irão ser votadas ponto a ponto. Aquelas que forem sobre o mesmo 
artigo, terão que ser votadas em alternativa. Penso que é a metodologia melhor, senão, 
não saímos daqui. Suspendo a sessão por cinco minutos, para arrumar as ideias que 
tenho aqui em cima da mesa. ---------------------------------------------------------------- 
Fernando Neves – Não estou muito de acordo com a análise que o Dr. fez sobre o grupo 
de trabalho. O grupo de trabalho formulou um documento, mas em termos partidários 
é completamente diferente. -----------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A sessão é suspensa. Reaberta a sessão, cerca das vinte e três e trinta horas, o 
Presidente coloca a votação o Regulamento e as propostas de alterações. --------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: PROPOSTA DA C.M.A. ------------------------------------- 
Votos contra: um (01) Fernando Neves. ----------------------------------------------------- 
Abstenções: dez (10) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Pedro Ferro, Nelson 
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de Melo, Ana Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma e Francisco 
Guerreiro. ------------------------------------------------------------------------------------ 
Votos a favor: quinze (15) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa e José Cabrita. ----------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria ------------------------------------  
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA COMISSÃO ------------------------------ 
Art.2º -  Retirar “nos limites da sua área de jurisdição”-------------------- 
Votos contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: onze (11) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Pedro Ferro, Nelson 
de Melo, Ana Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma Francisco 
Guerreiro e Fernando Neves. ---------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: quinze (15) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa e José Cabrita. ----------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria ------------------------------------  
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA CDU --------------------------------------- 
Art.2º, n.º 3 – Retirar ---------------------------------------------- 
Votos a favor: um (01) Fernando Neves. --------------------------------------------------- 
Abstenções: dez (10) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Pedro Ferro, Nelson 
de Melo, Ana Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma e Francisco 
Guerreiro. ------------------------------------------------------------------------------------ 
Votos contra: quinze (15) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa e José Cabrita. ----------------------------------------------------------------------- 
A proposta não foi aprovada ------------------------------------------  
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA CDU --------------------------------------- 
Art.5º, n.º 2 – Retirar ---------------------------------------------- 
Votos a favor: um (01) Fernando Neves. --------------------------------------------------- 
Abstenções: dez (10) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Pedro Ferro, Nelson 
de Melo, Ana Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma e Francisco 
Guerreiro. ------------------------------------------------------------------------------------ 
Votos contra: quinze (15) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa e José Cabrita. ----------------------------------------------------------------------- 
A proposta não foi aprovada ------------------------------------------  
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------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA COMISSÃO ------------------------------ 
Art.7º, n.º 25 – Retirar ”ou mandatar terceiros para esse efeito” ----------- 
Votos contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: onze (11) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Pedro Ferro, Nelson 
de Melo, Ana Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma Francisco 
Guerreiro e Fernando Neves. ---------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: quinze (15) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa e José Cabrita. ----------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria ------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA COMISSÃO -------------------------------  
Art.7º, n.º 29 – Substituir ”rentabilidade” por “eficiência”------------------ 
Votos contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: onze (11) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Pedro Ferro, Nelson 
de Melo, Ana Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma Francisco 
Guerreiro e Fernando Neves. ---------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: quinze (15) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa e José Cabrita. ----------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria ------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Agora temos duas propostas sobre o mesmo artigo, logo 
vamos VOTAR EM ALTERNATIVA --------------------------------------------------------- 
VOTAÇÃO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO (Art.57º, n.º 3) ------------------- 
APRESENTADA PELA COMISSÃO - Eliminar “A entidade gestora deve suportar os 
custos das alterações”: zero (00) votos favoráveis ---------------------------------------- 
APRESENTADA PELA BANCADA DO PSD - Acrescentar “Os proprietários....pontos 
anteriores, no caso de obras nos seus prédios, sujeitas a licenciamento municipal, 
deverão promover....”: quinze (15) votos favoráveis ---------------------------------------- 
Os restantes membros não votaram -------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA COMISSÃO ------------------------------ 
Art.68º, n.º 2, alínea l) - Substituir a expressão “Outros pormenores...” por 
“Outros desenhos de pormenor...” -------------------------------------- 
Votos contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: onze (11) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Pedro Ferro, Nelson 
de Melo, Ana Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma Francisco 
Guerreiro e Fernando Neves. ---------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: quinze (15) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
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Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa e José Cabrita. ----------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria ------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
VOTAÇÃO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO PSD --------------------------------------- 
Art.86º, n.º 2 – Acrescentar “Os consumos....cinco escalões mensais: o primeiro 
até...”------------------------------------------------------------ 
Votos contra: zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: onze (11) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Pedro Ferro, Nelson 
de Melo, Ana Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma Francisco 
Guerreiro e Fernando Neves. ---------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: quinze (15) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa e José Cabrita. ----------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria ------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Espero que na próxima Comissão e temos mais uma 
Comissão em curso, possa vir ainda melhor trabalho do que o que foi feito. De facto, a 
Comissão, para assuntos específicos, faz todo o sentido e estes que são complicados, 
naturalmente que dão trabalho fazer a sua análise. Houve trabalho que esta Comissão 
fez que eu saúdo, mas vamos ver se de futuro teremos melhor trabalho. Temos sempre 
de melhorar, em relação a estes trabalhos das Comissões e da própria Assembleia. ---- 
 

PONTO TERCEIRO  
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da aquisição de serviços 
de manutenção e conservação dos campos de futebol municipais da Quinta da Palmeira 
na freguesia de Albufeira, da Nora na freguesia de Ferreiras e da Guia na freguesia 
da Guia – Concurso Publico; ------------------------------------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. --------- 
Fernando Neves – Naturalmente, que o executivo camarário continua a entregar estes 
serviços a entidades privadas. Numa sessão em Paderne, quando a CDU perguntou 
quanto é que se estava a gastar com esses serviços, nunca obtivemos resposta. 
Sabíamos os valores apresentados pelo concurso. A CDU vai votar contra. Houve 
também um elemento do Partido Socialista que colocou uma questão sobre estudos 
económicos e a resposta que obteve foi, “estudos económicos qualquer um os faz”, dito 
por um vereador que já não pertence a este executivo. Nunca obtivemos qualquer tipo 
de resposta em relação aos custos que a Câmara teria com os funcionários da Câmara. 
E se não estavam em condições de efectuar o serviço, deveriam ser administrados 
cursos para esse efeito, já que são feitos tantos cursos. Se não nos enganamos nas 
contas, o valor vai rondar três mil e quinhentos contos por mês (falando ainda em 
contos), para essa manutenção. Nós pensamos que, com tanto serviço que fazemos, 
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podem estar certos que iria custar menos aos munícipes se esta manutenção fosse 
efectuada pela Câmara. ---------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Quero dizer que a incapacidade dos nossos serviços fazerem 
esta manutenção tem a ver com o pessoal que temos. Não há aqui nenhuma intenção de 
entregar propositadamente esta manutenção a terceiros. Não temos capacidade de 
resposta por parte do nosso pessoal, não têm condições para fazer todos estes 
trabalhos. O Senhor deve saber quantos intendentes temos, quantos metros quadrados 
de zonas verdes temos, portanto, tudo isto tem que ser equacionado. E o Desporto, e a 
Formação e tudo aquilo que se envolve, obviamente que tem de estar em condições. 
Nós não temos pessoal, em termos de quantidade, suficiente para poderem fazer este 
trabalho e toda a manutenção dos parques verdes que nós temos. Estes valores que 
aqui estão, é preciso também ver que a Câmara é ressarcida em quantidade de metros 
cúbicos que são gastos em água, que depois são recebidos pela Câmara. ----------------- 
Não havendo mais intervenções por parte dos membros, passa-se à votação. ------------ 
VOTAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: um (01) Fernando Neves. ----------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e cinco (25) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Pedro 
Ferro, Nelson de Melo, Ana Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma, 
Francisco Guerreiro, Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa e José Cabrita. ----------------------------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria ------------------------------------  
 

 PONTO QUARTO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da rectificação da 
escritura publica de aumento de capital social-subscrição de acções do “Imortal de 
Albufeira Futebol, S.A.D.”, nos termos da alínea m) do n.º 2 do Art. 53º da Lei 
n.º169/99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; ----- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. --------- 
O membro Paulo Freitas ausenta-se da sala antes de entrar em discussão o ponto 
apresentado. ---------------------------------------------------------------------------------  
Fernando Neves – Eu lembro-me do Dr. Fernando Anastácio levantar aqui esta questão 
em relação à S.A.D. do Imortal e a resposta do Presidente foi, que não estava munido 
de elementos para dar a resposta. Curiosamente aparece aqui este assunto. Torceu 
tanto para esse lado, até que foi. É para receber dinheiro das acções que compraram á 
S.A.D., não é? -------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – É um erro formal, a Câmara vai receber quarenta cêntimos. --- 
Fernando Neves – Mas vai receber. Agora não vou entrar aqui em pormenores sobre o 
que se passa em relação a isto, é muito complicado. --------------------------------------- 
Presidente da Câmara – A informação que tenho é que vai haver uma Assembleia da 
S.A.D., no dia sete e aí serão apresentadas contas. --------------------------------------- 
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Fernando Neves – O Senhor esteve na anterior Assembleia, que eu sei que esteve. ---- 
Presidente da Assembleia – Vamos apenas se cingir ao ponto que está em análise. ------  
Fernando Neves – Vemos isso noutra altura. Foi pena que na altura quando se 
perguntou o que se passava com a S.A.D., não houve resposta. ---------------------------- 
Não havendo mais intervenções por parte dos membros, passa-se à votação. ------------ 
VOTAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: um (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e cinco (25) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Pedro 
Ferro, Nelson de Melo, Ana Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma, 
Francisco Guerreiro, Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, José Sequeira, Carlos 
Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel Gonçalves, Vítor 
Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder Sousa, José 
Cabrita e Fernando Neves. ------------------------------------------------------------------ 
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes --------------------- 
O membro Paulo Freitas, encontrava-se ausente da sala. ---------------------------------- 
De seguida, o membro Paulo Freitas regressa à sala. -------------------------------------- 
 

PONTO QUINTO 
Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, da declaração de 
reconhecimento de interesse público municipal – Empreitada Sistema de Drenagem de 
São Rafael. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ---------  
Fernando Neves – Pergunto, onde é que está localizada esta nova Estação Elevatória, 
vem aqui no mapa, mas eu tenho dificuldade em fazer a sua leitura. --------------------- 
Presidente da Câmara – Fica junto ao Parque de estacionamento, do lado nascente. ---- 
Não havendo mais intervenções por parte dos membros, passa-se à votação. ------------ 
VOTAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: um (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: zero (00) ----------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: vinte e seis (26) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Ana Patrício, Pedro 
Ferro, Nelson de Melo, Ana Vieira, Ricardo Silva, Fernando Gregório, Berto Palma, 
Francisco Guerreiro, Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, José 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Adriano Ferrão, Rui Bernardo, Manuel 
Gonçalves, Vítor Vieira, Cristiano Cabrita, Maria Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Helder 
Sousa, José Cabrita e Fernando Neves. ---------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade --------------------------------  
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Antes de encerrar a sessão, foi aprovada, por unanimidade, as minutas das 
deliberações tomadas na Assembleia. ------------------------------------------------------ 
Nada mais havendo a discutir ou a deliberar, o Sr. Presidente da Assembleia deu por 
encerrada a sessão, cerca das 24:00 horas, de que foi lavrada acta que, depois de lida 
e aprovada, será assinada nos termos da Lei. ---------------------------------------------- 
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------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Albufeira, 28 de Julho de 2006 ------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------  
 O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA ____________________________________ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O PRIMEIRO SECRETÁRIO__________________________________________ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O SEGUNDO SECRETÁRIO__________________________________________ 
________________________________________________________________ 
  
  


